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ESTADO DO PIAUÍ 

Assembleia Legislativa 
Gabinete da Deputada Gracinha Mão Santa 

PROJETO DE LEI nº ___ , de __ de _____ de 2024 

Institui no Estado do Piauí a Política de Saúde 
Reprodutiva da Mulher, Prevenção e Diagnóstico 
Precoce de Doenças Ginecológicas e a Política de 
Atenção à Saúde Reprodutiva da Mulher 
Seropositiva e Prevenção da Transmissão Vertical 
do HIV e dá outras providências. 

Art. 1° Fica instituída a Política de Saúde Reprodutiva da Mulher, Prevenção e 
Diagnóstico Precoce de Doenças Ginecológicas, no Estado do Piauí, com o objetivo 
de promover ações integradas para a saúde ginecológica e reprodutiva das mulheres, 
visando a detecção precoce de patologias, a prevenção de doenças e a promoção da 
qualidade de vida. 

Art. 2° A política poderá abranger, entre outras, as seguintes iniciativas: 

1 - campanhas de saúde reprodutiva: realização de campanhas educativas sobre 
a importância da saúde reprodutiva, destacando a necessidade de consultas 
ginecológicas regulares, prevenção de doenças sexualmente transmissíveis e 
cuidados durante a gestação; 

li - unidades móveis de saúde ginecológica: implementação de unidades móveis 
equipadas para oferecer exames ginecológicos preventivos, consultas sobre saúde 
reprodutiva e vacinação contra o HPV, atuando em áreas de difícil acesso ou com 
menor cobertura de saúde; 

Ili - capacitação de profissionais de saúde: promoção de cursos de capacitação 
para profissionais de saúde, visando a melhoria na abordagem, orientação e 
realização de exames ginecológicos, além do incentivo à vacinação contra o Papiloma 
Vírus Humano (HPV); 

IV - consulta ginecológica preventiva: estímulo à realização regular de consultas 
ginecológicas preventivas, com oferta de atendimento especializado, incluindo 
orientações sobre métodos contraceptivos, planejamento familiar e prevenção de 
doenças sexualmente transmissíveis; 

V - acesso facilitado a exames ginecológicos: garantia de acesso facilitado a 
exames ginecológicos, com redução de tempo de espera e ampliação de pontos de 
coleta, assegurando que as mulheres possam realizar os exames necessários de 
maneira rápida e eficaz; 
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VI - telemedicina ginecológica: implementação de serviços de telemedicina 
específicos para consultas ginecológicas, possibilitando o acesso a orientações e 
esclarecimentos, especialmente em regiões remotas; e 

VII - vacinação contra o HPV: promoção de campanhas de vacinação contra o 
HPV, com foco em adolescentes e jovens, visando a prevenção do câncer de colo do 
útero e outras complicações associadas ao vírus. 

Art. 3° Fica instituída a Política de Atenção à Saúde Reprodutiva da Mulher 
Soropositiva e Prevenção da Transmissão Vertical do HIV no Estado do Piauí. 

Art. 4° São objetivos da Política de Atenção à Saúde Reprodutiva da Mulher 
Soropositiva: 

1 - garantir o acesso integral, gratuito e de qualidade aos serviços de saúde para 
mulheres soropositivas, especialmente no que tange à saúde reprodutiva; 

li - promover ações educativas para a prevenção da transmissão do HIV de mãe 
para filho; 

Ili - assegurar acompanhamento e suporte psicológico para mulheres 
seropositivas, em especial durante o pré-natal, parto e pós-parto; 

IV - fomentar pesquisas e estudos sobre saúde reprodutiva de mulheres 
soropositivas e prevenção da transmissão vertical do HIV; 

V - estabelecer medidas de suporte e acompanhamento para mulheres 
seropositivas em situação de vulnerabilidade, incluindo a população carcerária; 

VI - reduzir a taxa de transmissão vertical do HIV e de outras in{.ecções 
sexualmente transmissíveis; 

VII - assegurar que mulheres soropositivas possam exercer plenamente seu 
direito à saúde reprodutiva, incluindo o direito de decidir livre e responsavelmente 
sobre o número de filhos e o intervalo entre os nascimentos; 

VIII - promover a igualdade de acesso aos serviços de saúde para mulheres 
soropositivas, com atenção especial àquelas em situação de vulnerabilidade, incluindo 
a população carcerária feminina; e 

IX - implementar e fortalecer redes de apoio para mulheres seropositivas, 
promovendo a inclusão social e o combate ao estigma e à discriminação. 

Art. 5º Para o cumprimento dos objetivos desta Lei, serão implementados os 
seguintes instrumentos de ação: 

1 - campanhas de informação e educação para a saúde reprodutiva, dirigidas às 
mulheres soropositivas e seus parceiros; 

li - treinamento e capacitação contínua dos profissionais de saúde para 
atendimento especializado às mulheres seropositivas, com ênfase na saúde 
reprodutiva e prevenção da transmissão vertical; 
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111 - criação de serviços especializados para o atendimento integral à saúde da 
mulher seropositiva, incluindo consultas de pré-natal, parto e pós-parto 
especializados; 

IV - desenvolvimento de programas de apoio psicossocial para mulheres 
soropositivas e suas famílias; e 

V - estabelecimento de parcerias com organizações da sociedade civil para o 
suporte e acompanhamento das mulheres soropositivas. 

Art. 6° A atenção à saúde reprodutiva da mulher seropositiva e a prevenção da 
transmissão vertical serão integradas aos programas gerais de saúde, observando-se 
as diretrizes de confidencialidade, abordagem baseada em direitos, atenção especial 
a mulheres em situação de vulnerabilidade e promoção de um ambiente de cuidado 
acolhedor e livre de preconceitos. 

Art. 7° Serão realizadas ações específicas de atenção à saúde reprodutiva de 
mulheres seropositivas em situação de vulnerabilidade, incluindo programas de 
prevenção e atendimento em unidades prisionais femininas, medidas de apoio à 
reinserção social de mulheres seropositivas egressas do sistema prisional, e 
estratégias de alcance e atendimento a mulheres em situação de rua ou outras 
condições de vulnerabilidade social. 

Art. 8° O Poder Executivo regulamentará esta Lei em todos os aspectos 
necessários para a sua efetiva aplicação. 

Art. 9° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Teresina-PI, 11_ de MAJ/v de 2024. 
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I 
JUSTIFICATIVA 

Segundo o Ministério da Saúde1 "as Infecções Sexualmente Transmissíveis 

(1ST) são causadas por vírus, bactérias ou outros microrganismos. Elas são 

transmitidas, principalmente, por meio do contato sexual (oral, vaginal, anal) sem o 

uso de camisinha masculina ou feminina, com uma pessoa que esteja infectada. A 

transmissão de uma 1ST pode acontecer, ainda, da mãe para a criança durante a 

gestação, o parto ou a amamentação. De maneira menos comum, as 1ST também 

podem ser transmitidas por meio não sexual, pelo contato de mucosas ou pele não 

íntegra com secreções corporais contaminadas. O tratamento das pessoas com 1ST 

melhora a qualidade de vida e interrompe a cadeia de transmissão dessas infecções. 

O atendimento, o diagnóstico e o tratamento são gratuitos nos serviços de saúde do 

SUS. A terminologia Infecções Sexualmente Transmissíveis (1ST) passou a ser 

adotada em substituição à expressão Doenças Sexualmente Transmissíveis (DST), 

porque destaca a possibilidade de uma pessoa ter e transmitir uma infecção, mesmo 

sem sinais e sintomas. Se não tratadas adequadamente, podem provocar diversas 

complicações e levar a pessoa, inclusive, à morte". 

O presente projeto de lei tem como objetivo a necessidade de fortalecer e ampliar 

as ações voltadas à saúde ginecológica e reprodutiva das mulheres, visando não 

apenas a detecção precoce de patologias, mas também a prevenção de doenças e a 

promoção da qualidade de vida. O câncer de colo do útero, por exemplo, é uma das 

principais causas de mortalidade feminina, e a prevenção através da vacinação contra 

o HPV e do diagnóstico precoce é essencial para reduzir sua incidência e impacto. 

Além do mais, também inserimos dispositivos que tem como principal objetivo 

instituir a Política de Atenção à Saúde Reprodutiva da Mulher Seropositiva e 

Prevenção da Transmissão Vertical do HIV, um marco importante no compromisso do . --.... 

Estado do Piauí com a saúde pública e os direitos das mulheres. 
1 

O último boletim do Ministério da Saúde, divulgado no dia 1 ° de 

dezembro, Dia Mundial de Luta contra o HIV/Aids, aponta que, nos 

últimos 2 anos, a taxa de detecção do HIV em mulheres gestantes 

tem se estabilizado no Brasil. Em 2021, foram identificadas 8.323 

gestantes com a infecção pelo vírus, o que representa um 

aumento de 2,7% comparado ao ano de 2020. O especialista em 

reprodução humana e membro da Associação Brasileira de 

Reprodução Assistida (SBRA), Waldemar Carvalho, explica que, 

atualmente, é possível uma mulher portadora do HIV engravidar, 

mas que cuidados precisam ser tomados para que não ocorra a 

transmissão da doença da mãe para o feto no útero ou recém-

nascido durante o parto2. 

1 Disponível em:< https://www.gov.br/saude/pt-br/assuntos/saude-de-a-a-z/i/ist> 
2 Disponível em:< htt s: sbra.com.br noticias mulheres-com-hiv- odem-en ravidar-com-se uranca-ex licam-

especialistas-da-sbra/> 
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Nesse sentido, reconhece-se a vulnerabilidade específica das mulheres 

seropositivas, especialmente aquelas em situação de vulnerabilidade e privadas de 

liberdade, assim, o presente projeto de lei busca garantir o acesso integral, gratuito e 

de qualidade aos serviços de saúde, com um enfoque especial na saúde reprodutiva. 

A transmissão vertical do HIV, de mãe para filho, representa uma das formas de 

propagação do vírus que pode ser eficazmente prevenida através de medidas de 

saúde pública adequadas e um acompanhamento médico cuidadoso durante o pré-

natal, parto e pós-parto. No entanto, para que essas medidas sejam efetivas, é 

essencial que haja uma política específica que não só promova a prevenção dessa 

transmissão como também garanta o direito à saúde reprodutiva das mulheres 

seropositivas. Além de focar na prevenção da transmissão vertical do HIV, a política 

proposta neste projeto de lei visa apoiar psicologicamente as mulheres seropositivas, 

garantindo que elas tenham acesso a um suporte adequado durante todas as fases 

da maternidade. 

É essencial pontuar que é iniciativa legislativa concorrente dos parlamentares a 

proteção à saúde, na forma do art. 24, XII, da Constituição Federal. Igualmente, o art. 

196 da Carta Magna assegura que "a saúde é direito de todos e dever do Estado, 

garantido mediante políticas sociais e econômicas que visem à redução do risco de 

doença e de outros agravos e ao acesso universal e igualitário às ações e serviços 

para sua promoção, proteção e recuperação". 

Ressalta-se que a presente proposição não invade a iniciativa privativa do chefe 

do Poder Executivo Estadual, pois esta não estabelece comando de gestão 

administrativo. 

A iniciativa não é novidade em nosso país. Várias Assembleias Léªislativas 

estão debatendo o tema, dentre as quais podemos citar: 

- Estado da Paraíba - Projeto de Lei nº 2180/2024; 

- Estado de Goiás - Projeto de Lei nº 416/2024; 

- Estado do Mato Grosso- Projeto de Lei nº 1202/2024- Saúde reprodutiva çje 

mulheres seropositivas; 

- Estado do Mato Grosso - Projeto de Lei nº 1168/2024; 

- Distrito Federal - Projeto de Lei nº 1056/2024. 

Em razão do exposto, peço aos nobres colegas a aprovação deste importante 

projeto que muito contribuirá para o desenvolvimento do empreendedorismo no 

Estado do Piauí. 

Teresina - PI, ,.........___.___ 
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